
 
 

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.586.533 - SP (2019/0280375-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COOPERATIVA DE PRODUTOS METALURGICOS DE 

MOCOCA - COPROMEM 
ADVOGADOS : OSWALDO BERTOGNA JÚNIOR E OUTRO(S) - SP121129 

 SANDRO FABRIZIO PANAZZOLO  - SP193197 
 PEDRO BERTOGNA CAPUANO  - SP262146 

AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : TIAGO LEANDRO GOMES ESTECIO E OUTRO(S) - SP300925 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 805 DO CPC/2015. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.  
EXECUÇÃO FISCAL. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
DA LEI LOCAL QUE FIXAVA JUROS DE MORA, COM A 
CONSEQUENTE SUBSTITUIÇÃO POR OUTRO CRITÉRIO. APURAÇÃO 
DO MONTANTE QUE PODE SER FEITA MEDIANTE SIMPLES 
CÁLCULO ARITMÉTICO. NULIDADE DA CDA. INEXISTÊNCIA.
1. O acórdão recorrido consignou: "Trata-se de agravo de instrumento retirado de 
decisão interlocutória (fls. 14) que indeferiu o pedido da ora agravante para 
suspender execução fiscal que lhe foi movida, até decisão final do recurso de 
apelação da ação anulatória que promoveu. Não se contenta, outrossim, com o 
deferimento da penhora on line dos seus valores indicados pela exequente. Contra 
essa decisão é que se tirou o presente recurso. Correta a decisão agravada. 
Quanto ao pedido de suspensão da execução, não se verifica nos autos nenhuma 
das hipóteses elencadas no artigo 151 do CTN, autorizadoras da suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário. (...) Inexistente prova de garantia do débito 
fiscal, nos termos do art. 9º da Lei 6.830/80, ou de uma das hipóteses de 
suspensão de exigibilidade previstas no art.151 do Código Tributário. Não há, 
também, fundamento para a suspensão da execução fiscal até o julgamento da 
anulatória. Entretanto, não se pode instituir taxa de juros já declarada 
inconstitucional. A inconstitucionalidade do índice dos juros instituído pela Lei nº 
13.918/09 não impede o aproveitamento do título executivo, bastando a retificação 
de seu valor, com a aplicação da taxa SELIC. A mera adaptação da CDA à taxa 
SELIC não implica supressão da liquidez ou certeza do título, porque em tese, 
importaria apenas na readequação dos cálculos aritméticos sobre o 'quantum 
debeatur'. Vale dizer, trata-se de vício sanável (erro material ou formal), devendo 
ser permitida a emenda ou substituição das CDAs pela agravada, a fim de 
possibilitar a correção do defeito, conforme art. 2º, § 8º, da Lei nº 6.830/80 e 
enunciado da Súmula 392 do STJ: 'A Fazenda Pública pode substituir a certidão 
de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de embargos, quando se tratar 
de correção de erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo 
da execução'. Portanto, deve ser mantida a decisão agravada, uma vez que, o 
MM. Juiz oficiante já determinou o recálculo dos débitos exigidos com a 
aplicação o da SELIC" (fls. 71-73, e-STJ).
2. O prequestionamento implícito ocorre quando, embora ausente a citação 
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expressa ao dispositivo legal, a matéria nele disciplinada – e no seu preciso termo 
– é abordada no provimento jurisdicional. 
3. No caso, a situação descrita no art. 805 do CPC/2015 não foi tratada  no 
acórdão hostilizado. 
4. Não se conhece de Recurso Especial quanto à matéria que não foi 
especificamente enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a ausência de 
prequestionamento. Incidência, por analogia, da Súmula 211/STJ.
5. Segundo a jurisprudência do STJ, se a declaração de inconstitucionalidade da 
lei não retirar a liquidez e a certeza da certidão de dívida ativa, o que ocorre 
quando se mostra possível apurar o quantum debeatur por mero cálculo 
aritmético, inexiste nulidade da CDA a ser reconhecida.
6. Hipótese em que o Tribunal de origem decretou a inconstitucionalidade de lei 
estadual que versava sobre juros de mora, restabelecendo a incidência da Selic e 
reconhecendo que a CDA permanece hígida, uma vez que basta realizar cálculo 
aritmético para identificar o montante do crédito tributário.
7. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do Recurso Especial e, nessa 
parte, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso especial e, nessa parte, 
negar-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. 
Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 10 de março de 2020(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.586.533 - SP (2019/0280375-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COOPERATIVA DE PRODUTOS METALURGICOS DE 

MOCOCA - COPROMEM 
ADVOGADOS : OSWALDO BERTOGNA JÚNIOR E OUTRO(S) - SP121129 

 SANDRO FABRIZIO PANAZZOLO  - SP193197 
 PEDRO BERTOGNA CAPUANO  - SP262146 

AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : TIAGO LEANDRO GOMES ESTECIO E OUTRO(S) - SP300925 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo contra inadmissão de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra 

acórdão assim ementado:   

Execução Fiscal Suspensão - Impossibilidade: A anulatória do 
débito não acarreta a suspensão da execução fiscal, salvo acompanhada da 
garantia integral do débito Recurso improvido.

A agravante alega em seu Recurso Especial violação do art. 204 do CTN e do 

art. 805 do CPC/2015. Aduz que " a ausência da liquidez da CDA acarreta sua nulidade, 

sendo, portanto, de rigor a suspensão dos atos executivos até total regularização, sob pena de 

violação ao princípio da menor onerosidade" (fl. 82, e-STJ).

Contrarrazões às fls. 88-91, e-STJ.
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.586.533 - SP (2019/0280375-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 28.1.2020. 

A irresignação não merece prosperar.

O acórdão recorrido consignou:

Trata-se de agravo de instrumento retirado de decisão 
interlocutória (fls. 14) que indeferiu o pedido da ora agravante para suspender 
execução fiscal que lhe foi movida, até decisão final do recurso de apelação da 
ação anulatória que promoveu. Não se contenta, outrossim, com o deferimento da 
penhora on line dos seus valores indicados pela exequente. Contra essa decisão é 
que se tirou o presente recurso.

Correta a decisão agravada.
Quanto ao pedido de suspensão da execução, não se verifica nos 

autos nenhuma das hipóteses elencadas no artigo 151 do CTN, autorizadoras da 
suspensão da exigibilidade do crédito tributário.

(...)
Inexistente prova de garantia do débito fiscal, nos termos do art. 9º 

da Lei 6.830/80, ou de uma das hipóteses de suspensão de exigibilidade previstas 
no art.151 do Código Tributário. Não há, também, fundamento para a suspensão 
da execução fiscal até o julgamento da anulatória.

Entretanto, não se pode instituir taxa de juros já declarada 
inconstitucional.

A inconstitucionalidade do índice dos juros instituído pela Lei nº 
13.918/09 não impede o aproveitamento do título executivo, bastando a retificação 
de seu valor, com a aplicação da taxa SELIC.

A mera adaptação da CDA à taxa SELIC não implica supressão 
da liquidez ou certeza do título, porque em tese, importaria apenas na 
readequação dos cálculos aritméticos sobre o “quantum debeatur”.

Vale dizer, trata-se de vício sanável (erro material ou formal), 
devendo ser permitida a emenda ou substituição das CDAs pela agravada, a fim 
de possibilitar a correção do defeito, conforme art. 2º, § 8º, da Lei nº 6.830/80 e 
enunciado da Súmula 392 do STJ: “A Fazenda Pública pode substituir a certidão 
de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de embargos, quando se tratar 
de correção de erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo 
da execução".

Portanto, deve ser mantida a decisão agravada, uma vez que, o 
MM. Juiz oficiante já determinou o recálculo dos débitos exigidos com a aplicação 
o da SELIC. (fls. 71-73, e-STJ)
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O prequestionamento implícito ocorre quando, embora ausente a citação 

expressa ao dispositivo legal, a matéria nele disciplinada – e no seu preciso termo – é 

abordada no provimento jurisdicional. 

No caso, a situação descrita no art. 805 do CPC/2015 não foi tratada  no 

acórdão hostilizado. 

Não se conhece de Recurso Especial quanto à matéria que não foi 

especificamente enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a ausência de prequestionamento. 

Incidência, por analogia, da Súmula 211/STJ.

Controverte-se acórdão que manteve o processamento da Execução Fiscal, ao 

entendimento de que o reconhecimento de inconstitucionalidade da lei local que disciplinava a 

incidência de juros moratórios não invalida a CDA, dada a possibilidade de apuração do valor 

da dívida mediante simples cálculo aritmético. 

O entendimento acima respeita a exegese do STJ, havendo inúmeros 

precedentes que preservam a higidez do título executivo quando a apuração do débito puder 

ser extraída por meros cálculos. Nesse sentido: 

TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
NULIDADE DA CDA. ICMS. REDUÇÃO DA ALÍQUOTA DE 18% PARA 
17%. ALTERAÇÃO DO TÍTULO POR SIMPLES CÁLCULO 
ARITMÉTICO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. INEXISTÊNCIA AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido da possibilidade de aproveitamento da Certidão de Dívida Ativa - CDA na 
hipótese de readequação do título por simples cálculo aritmético. Nesse contexto, 
a CDA não perderia os requisitos de liquidez e certeza, devendo apenas ser 
expurgado o eventual excesso.

2. Não há sucumbência recíproca quando uma das partes decai de 
parte mínima do pedido.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 380.739/SP, 
Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
6.12.2013).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC. EXAME PREJUDICADO. EXECUÇÃO FISCAL. PIS E 
COFINS. ART. 3º, § 1º, DA LEI 9.718/98. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. NULIDADE DA CDA. INOCORRÊNCIA.

1. Prequestionada, ainda que implicitamente, a tese em torno dos 
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dispositivos legais tidos por violados, acolhe-se o pedido alternativo de exame do 
mérito recursal e julga-se prejudicado o exame da questão acerca da alegada 
violação do art. 535, II, do CPC.

2. A jurisprudência desta Corte consolidou o entendimento de que 
a simples declaração de inconstitucionalidade do art. 3º, § 1º, da Lei 9.718/98 não 
retira a liquidez e certeza da certidão de dívida ativa, sendo possível refazer a 
base de cálculo da exação por mero cálculo aritmético, devendo apenas ser 
expurgado o eventual excesso. Inúmeros precedentes da Corte.

3. Cabe ao executado, diante da presunção e certeza do título 
executivo, à demonstração de eventual excesso. Precedentes.

4. Recurso especial provido (REsp 1.389.558/PE, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 28.8.2013).

Por tudo isso, conheço do Agravo para conhecer parcialmente do Recurso 

Especial e, nessa parte, negar-lhe provimento.

É como voto.      
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0280375-0 AREsp 1.586.533 / 

SP

Números Origem:  1252548387  1252548398  1253949081  1253949092  15003212120188260360  
20809449120198260000  90/2018  902018

PAUTA: 10/03/2020 JULGADO: 10/03/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COOPERATIVA DE PRODUTOS METALURGICOS DE MOCOCA - 
COPROMEM 

ADVOGADO : DURAID BAZZI E OUTRO(S) - SP242306 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : TIAGO LEANDRO GOMES ESTECIO E OUTRO(S) - SP300925 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso 
especial e, nessa parte, negar-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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